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RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
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RECORRIDO : JANE SALETI FURGHIERI RIBEIRO
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS MONTIBELLER - SC005576
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ALEXANDRE SANTANA - SC014313
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL ENTIDADE FECHADA DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CONTRATO DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO. NÃO
CONFIGURADA. REVISÃO CONTRATUAL. OPERAÇÕES FINANCEIRAS.
JUROS REMUNERATÓRIOS.  ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina, que, em ação revisional, não reconheceu a
prescrição de  alguns dos contratos, revisando-os quanto aos juros
remuneratórios.
2. A decisão do tribunal de origem não incorreu em omissão ou deficiência
de fundamentação, tendo abordado todos os pontos relevantes da
controvérsia.
3. O entendimento adotado pela Corte de origem está em consonância com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que o
termo inicial do prazo prescricional é a data do vencimento da última
parcela, e não a da assinatura do contrato de mútuo.
4. As entidades fechadas de previdência privada não se equiparam às
instituições financeiras, sendo-lhes vedada a capitalização de juros e sua
fixação acima do limite legal naqueles contratos celebrados com seus
participantes e assistidos.
5. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao26/08/2025 01/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .02 de setembro de 2025
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial  interposto por FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF, com fundamento no art. 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de Santa Catarina, assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.
CONTRARRAZÕES. ALEGADA PRESCRIÇÃO DE 2 PACTOS. PARCIAL
ACOLHIMENTO. PRAZO DECENAL DA PRETENSÃO DE REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. AÇÃO DE CUNHO PESSOAL. INCIDÊNCIA DO ART. 205 DO CC
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/02. CONTRATO N. 300000383748. FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL
DECENAL RECONHECIDA. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA. JUROS
REMUNERATÓRIOS. PEDIDO DE LIMITAÇÃO EM 12% AO ANO. TESE
ACOLHIDA. PACTUAÇÃO COM ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA
FECHADA. SUJEIÇÃO À LEI DE USURA. SENTENÇA REFORMADA NO
PONTO. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. PLEITO DE IMPEDIMENTO. TESE
ACOLHIDA. É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS POR ENTIDADES
FECHADAS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENTENDIMENTO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE ÓRGÃO JULGADOR. POSSIBILIDADE DE
EMPREGO DO MÉTODO DE AMORTIZAÇÃO A JUROS SIMPLES. RECLAMO
PROVIDO. REDIMENSIONAMENTO DOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA EM
RAZÃO DO RESULTADO DO JULGAMENTO. SUSPENSA A EXIGIBILIDADE
PARA A PARTE BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS
RECURSAIS. ART. 85, §§ 1º E 11, DO CPC/15. CRITÉRIOS CUMULATIVOS
NÃO PREENCHIDOS (STJ, EDCL NO AGINT NO RESP 1.573.573/RJ).
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO." (e-STJ fls. 568).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 638/640 e

658/660).
Em suas razões, a  recorrente  aponta  violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) art. 1.022 do Código de Processo Civil – porque o acórdão combatido teria

incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes
da demanda suscitados nos embargos declaratórios;

(ii) arts. 1º do Decreto 22.626/1933  e 421 do Código  Civil – porque o
acórdão teria violado a autonomia privada, ao limitar os juros remuneratórios
incidentes no contrato de mútuo celebrado entre as partes; 

(iii) art. 205 do Código Civil – porque  o prazo prescricional decenal para
revisão contratual deveria ser contado da assinatura do contrato, e não da data da
última parcela ou liquidação da operação.

Contrarrazões às e-STJ fls. 700/704.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
Registra-se que o tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos

levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, afastando os argumentos
deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando
o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
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FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC
/2015. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.
Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)"
(AgInt no AREsp 2.205.438/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
A respeito da alegação de prescrição, que inviabilizaria o julgamento das

questões de fundo da demanda, o acórdão recorrido assim fundamentou sua
conclusão:

 
"Na hipótese em análise, a demanda foi ajuizada em dezembro de

2023 e os 3 contratos objetos da demanda foram assinados em fevereiro de
2011, julho de 2013 e julho de 2014.

O pacto n. 300000383748 (Evento 17, ANEXO11) foi assinado em
11-02-2011 e liquidado em 19-07-2023, sendo que a demanda foi ajuizada
em 05-12-2023. Logo, há prescrição.

No que se refere ao contrato de n. 300000527849 (Evento 17,
ANEXO10), assinado em 19- 07-2013, considerando que se trata de
obrigação de trato sucessivo, com a primeira parcela em 20- 08-2014 e a
última parcela em 21-07-2014, não decorreu o prazo decenal, de modo que
não há falar em prescrição para o contrato referido.

Logo, acolhe-se parcialmente a preliminar de prescrição."
 

A parte recorrente todavia, insiste que o termo inicial da prescrição deveria
ser a data da assinatura dos contratos, pugnando pela impossibilidade de revisão de
dois dos contratos , e não apenas um como reconhecido pelo acórdãosub judice
recorrido.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico de
que o termo inicial do prazo prescricional é aquele do vencimento da última parcela,
não sendo ele alterado nem mesmo pelo vencimento antecipado da dívida. A propósito,
confira-se:

 
"RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
ÚLTIMA PRESTAÇÃO.  DATA DO VENCIMENTO. 1. O vencimento
antecipado da dívida não altera o início da fluência do prazo
prescricional, que é contado da data do vencimento da última
parcela. Precedentes.
2. Recurso especial provido."
(REsp n. 2.182.289/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se)31/3/2025 4/4/2025
 
"CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA
DA ÚLTIMA PARCELA. REPETIÇÃO DE VALORES. PRAZO PRESCRICIONAL
DECENAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Por se tratar de obrigação única (pagamento do valor total
financiado), desdobrada em prestações para facilitar o
adimplemento por parte do devedor, o termo inicial do prazo
prescricional também será único, correspondendo à data de
vencimento da última parcela do financiamento. Precedentes.
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2. A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que a
repetição de valores em função de contrato bancário se submete ao prazo
prescricional de dez anos. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.469.427/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)1/7/2024 2/8/2024
 
Assim, no quanto foi afastada a prescrição, verifica-se que o entendimento

adotado pela Corte de origem está em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, de modo que o recurso especial não merece provimento quanto ao
ponto. 

Por fim, no que respeita à revisão do contrato pelo Tribunal de origem,
mormente quanto aos juros remuneratórios, também não socorre razão ao recurso
especial, posto que o contrato de mútuo em questão não foi firmado com instituição
financeira, mas com entidade de previdência privada fechada. A respeito do tema,
colhe-se da jurisprudência do desta Corte Superior os seguintes julgados:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENTIDADE FECHADA DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CONTRATO DE MÚTUO. OPERAÇÕES
FINANCEIRAS. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. IMPOSSIBILIDADE.
1. As entidades fechadas de previdência privada não se equiparam
às instituições financeiras e nem integram o sistema financeiro
nacional e, portanto, a elas é vedado inserir previsão de
capitalização de juros em contratos celebrados com seus
participantes e assistidos. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.997.738/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)4/9/2023 8/9/2023
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
EMPRÉSTIMO REALIZADO ENTRE PARTICULARES. ABUSIVIDADE.
REDUÇÃO DOS JUROS AOS PARÂMETROS LEGAIS. CONSERVAÇÃO DO
NEGÓCIO JURÍDICO. PRECEDENTES.
1. No contrato particular de mútuo feneratício, constatada prática
de usura ou agiotagem, de rigor a redução dos juros estipulados em
excesso, conservando-se, contudo, o negócio jurídico (REsp 1.106.625
/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 09/09/2011
).
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp n. 1.370.532/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-18/6/2015 3/8/2015
se)
 
Assim, a conclusão do acórdão recorrido deve ser mantida hígida, uma vez

que o entendimento adotado está em harmonia com o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e nego-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) do valor da causa, ficando cada parte  responsável pelo pagamento de 50%
(cinquenta por cento) desse valor, em razão da sucumbência recíproca. 

Assim, em observância ao art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários em
5% (cinco  por cento) sobre o valor da condenação, em favor do patrono da parte
recorrida, observado o benefício da justiça gratuita, se for o caso.

É o voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos26/08/2025 01/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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